
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3070998 - PA
(2025/0393623-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CRISTOVAO GOMES DA COSTA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ - DEFENSOR
PÚBLICO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
PRONÚNCIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ÓBICES DAS
SÚMULAS  N.  7  E  83  DO  STJ.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar, de forma específica e
pormenorizada,  todos  os  fundamentos  da  decisão
recorrida, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do
STJ, em respeito ao princípio da dialeticidade.
2.  No  presentes  caso,  a  decisão  agravada  não
conheceu do agravo em recurso especial em razão da
ausência de impugnação suficiente aos fundamentos
de inadmissibilidade do recurso especial, consistentes
na  aplicação  das  Súmulas  n.  7  e  83  do  STJ  (fls.
353-355).
3.  As  razões do agravo regimental,  embora afirmem
impugnação  específica  e  sustentem  revaloração  da
prova,  não  demonstram  o  desacerto  da  conclusão
anterior, permanecendo a incidência da Súmula n. 182
do STJ (fls. 364-372).
4.  Para afastar  o  óbice da Súmula n.  83 do STJ,  é
necessário comprovar que o entendimento desta Corte
Superior destoa da conclusão do Tribunal de origem ou
evidenciar distinguishing  em relação aos precedentes
citados, o que não ocorreu na hipótese (“é necessário
que a parte comprove que o entendimento desta Corte
Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal
de  origem  ou  que  o  caso  dos  autos  seria  distinto
daqueles  veiculados  nos  precedentes  mediante
distinguishing”)  (AgRg  no  AgRg  no  AREsp  n.
2.278.302/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,
Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de
3/10/2023).
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 27 de maio de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3070998 - PA
(2025/0393623-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CRISTOVAO GOMES DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ - DEFENSOR

PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
PRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ÓBICES
DAS SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar, de forma específica
e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão
recorrida, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do
STJ, em respeito ao princípio da dialeticidade.
2. No presentes caso, a decisão agravada não
conheceu do agravo em recurso especial em razão da
ausência de impugnação suficiente aos fundamentos
de inadmissibilidade do recurso especial, consistentes
na aplicação das Súmulas n. 7 e 83 do STJ (fls. 353-
355).
3. As razões do agravo regimental, embora afirmem
impugnação específica e sustentem revaloração da
prova, não demonstram o desacerto da conclusão
anterior, permanecendo a incidência da Súmula n. 182
do STJ (fls. 364-372).
4. Para afastar o óbice da Súmula n. 83 do STJ, é
necessário comprovar que o entendimento desta
Corte Superior destoa da conclusão do Tribunal de
origem ou evidenciar em relação aos distinguishing 
precedentes citados, o que não ocorreu na hipótese
(“é necessário que a parte comprove que o
entendimento desta Corte Superior destoa da
conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que
o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados
nos precedentes mediante ”) (AgRg no distinguishing
AgRg no , relator Ministro AREsp n. 2.278.302/SP
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em

 DJe de .26/9/2023,  3/10/2023)
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5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTOVÃO GOMES
DA COSTA contra a decisão de fls. 353-355, que não conheceu do agravo em
recurso especial, por aplicação da Súmula n. 182 do STJ, mencionando, na
origem, a incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

A parte recorrente sustenta, em síntese, a reforma da decisão
agravada, afirmando que impugnou, de forma específica, todos os fundamentos
da inadmissão do recurso especial, com referência às razões do agravo em
recurso especial.

Argumenta que não busca reexame de fatos e provas, mas
revaloração jurídica das provas já descritas no acórdão, razão pela qual não
incide a Súmula n. 7 do STJ.

Defende que houve violação do  do Código de Processo art. 414
Penal, porque a pronúncia estaria baseada em depoimentos de “ouvir dizer”,
sem indícios suficientes de autoria, impondo a impronúncia.

Expõe que a jurisprudência deste Tribunal Superior rejeita pronúncia
fundada exclusivamente em testemunhos indiretos ou elementos inquisitoriais
sem confirmação judicial, citando precedente e a exigência de standard
probatório mínimo.

Alega, ainda, que não se aplica a Súmula n. 83 do STJ, porque os
precedentes usados na decisão monocrática tratariam de hipóteses diversas
das dos autos, realizando . distinguishing

Aduz, em complemento, que “não se aplica a ” ao Súmula n. 182/STJ
caso, porque todos os fundamentos foram devidamente impugnados, e requer o
processamento e provimento do recurso especial.

Busca a reconsideração da decisão para submissão do recurso ao
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento, pois suas alegações não
evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.
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Conforme consta da decisão agravada, foi aplicada a Súmula n. 182
do STJ por ausência de impugnação específica aos fundamentos da inadmissão
do recurso especial.

Veja-se o que constou da decisão ora recorrida (fls. 353-355):

É o relatório.
Como relatado, o recurso especial foi inadmitido por aplicação
dos seguintes fundamentos: (i) a análise pretendida exigiria o
reexame de fatos e provas, atraindo o óbice da Súmula n. 7 do
STJ; e (ii) contrariedade das razões do recurso ao sentido da
pacífica jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ). O parecer
ministerial, de igual modo, assevera a inviabilidade do recurso
especial. Confira-se (fls. 347-350):

3. O recurso especial não era mesmo de ser conhecido,
uma vez que encontra óbice no enunciado de n. 7/STJ.
3.1 A desconstituição do entendimento firmado pela Corte
de origem, buscando a despronúncia do réu, sob a
alegação de insuficiência de provas, não encontra campo
na via eleita, dada a necessidade de reexaminar as
circunstâncias objetivas e subjetivas do caso concreto,
incorrendo no óbice do enunciado n.  conforme7/STJ,
atesta o seguinte julgado paradigma:[…]
[…]
Assim, considerando que o agravante pretende apenas o
reexame de todo o acervo fático-probatório, de rigor a
incidência do óbice do enunciado n.  A corroborar7/STJ.
esse entendimento, confira-se, a propósito, trecho do voto
do Tribunal de origem (fl. 273 e ss.): […]
[…]
Como se vê, a Corte de origem manteve o pronunciamento
do agravante pelo crime de homicídio qualificado porque
entendeu estar demonstrada a materialidade do fato e a
existência de indícios suficientes de autoria ou participação
no crime, amparado nos elementos de prova constantes
dos autos, quais sejam, depoimentos das testemunhas.
Infirmar as conclusões da Corte de origem exaradas no
acórdão recorrido implicaria, inevitavelmente, em
revolvimento do conjunto fático-probatório, expediente
vedado em sede de recurso especial, nos termos da

.Súmula n. 7/STJ
Porém, as razões do agravo em recurso especial não enfrentam,
de modo suficiente, todos os fundamentos referidos, não
bastando para tanto que a parte recorrente mencione cada um
deles, pois, para atendimento do princípio da dialeticidade,
devem ser demonstradas, de modo específico e concreto, quais
seriam as razões pelas quais a decisão recorrida deveria ser
reformada.

Documento eletrônico VDA56888802 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 19/05/2026 18:32:25
Código de Controle do Documento: 508b3e3c-db37-46e8-9f6a-2918a6c3fe39



Vale esclarecer, quanto ao óbice referido na Súmula n. 7 do
STJ, que a alegação genérica sobre a desnecessidade de que
sejam reexaminados os fatos e as provas é insuficiente para o
efetivo enfrentamento da decisão recorrida, ainda que feita
breve menção à tese sustentada, quando ausente o devido
cotejo das premissas fáticas do acórdão proferido na origem
(AgRg no , relator Ministro Sebastião AREsp n. 2.030.508/SP
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJe de 10/9/2024,

 AgRg no , relator Ministro13/9/2024;  AREsp n. 2.672.166/SE
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de 3/9/2024,

 AgRg no , relator Ministro6/9/2024;  AREsp n. 2.576.898/PR
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024,
DJe de . 2/9/2024)
Por sua vez, quanto ao impedimento decorrente da aplicação da
Súmula n. 83 do STJ, “é necessário que a parte comprove que o
entendimento desta Corte Superior destoa da conclusão a que
chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos autos seria
distinto daqueles veiculados nos precedentes mediante

, o que não ocorreu na hipótese” (AgRg no AgRgdistinguishing
no , relator Ministro Rogerio Schietti AREsp n. 2.278.302/SP
Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de 26/9/2023,  3/10/2023)
Como se constata, a efetiva impugnação dos fundamentos que
levaram o Tribunal de origem a inadmitir o recurso especial
exigiria o expresso e efetivo enfrentamento de cada um dos
respectivos fundamentos, sem o que não se pode cogitar do
desacerto da decisão agravada.
Aplica-se, em consequência, a conclusão prevista na Súmula n.
182 do STJ, que estabelece ser “inviável o agravo do  do art. 545
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da
decisão agravada”. A propósito: AgRg no

, relator Ministro Reynaldo Soares daAREsp n. 2.706.517/RS
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de 15/10/2024,

 AgRg no , relator Ministro23/10/2024;  AREsp n. 2.564.761/RS
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe 16/10/2024,
de  AgRg no , relator 22/10/2024;  AREsp n. 2.126.667/SC
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em

 DJe de  AgRg no15/10/2024,  18/10/2024;
, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,AREsp n. 2.262.869/RS

Sexta Turma, julgado em  DJe de 18/6/2024,  25/6/2024.
Por fim, registro que, nos termos do  III, do CPC, art. 932,
incumbe monocraticamente ao relator “não conhecer de recurso
[…] que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida”, hipótese amparada também pelo art. 253,
parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça.
Ante o exposto, não  do agravo em recurso especial. conheço

Documento eletrônico VDA56888802 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 19/05/2026 18:32:25
Código de Controle do Documento: 508b3e3c-db37-46e8-9f6a-2918a6c3fe39



Portanto, as razões do agravo regimental não alteram a conclusão
recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.070.998 / PA

Número Registro: 2025/0393623-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00008724820108140018 8724820108140018 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTOVAO GOMES DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ - DEFENSOR

PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTOVAO GOMES DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ - DEFENSOR

PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 27 de maio de 2026
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